
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061373 - SP
(2025/0364081-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M DE O F 
ADVOGADO : ROBSON ALVES COSTA - SP332737
AGRAVADO : J V A F 
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA - SP201689

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.  283  DO STF.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME-FÁTICO  PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo em recurso especial para, nessa extensão,
não  conhecer  do  recurso  especial  manejado  em  agravo  de
instrumento  interposto  em  cumprimento  de  sentença  de
alimentos,  em  que  se  discute  a  rejeição  de  exceção  de  pré-
executividade.
II. Questão em discussão
2.  A  discussão  consiste  em:   (i)  definir  se  o  recurso  especial
impugnou especificamente todos os fundamentos autônomos do
acórdão recorrido,  afastando a incidência da Súmula  283/STF;
(ii)  estabelecer  se  a  controvérsia  poderia  ser  analisada  sem
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  de  modo  a  afastar  a
incidência da Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem assentou, como
fundamentos autônomos, que (i) a exceção de pré-executividade
é incidente cabível apenas para matérias de ordem pública que
não  demandem  dilação  probatória  e  (ii)  a  guarda  deferida
judicialmente ao ascendente para fins previdenciários (art. 33, §
3º,  do  ECA)  não  retira  o  poder  familiar  da  genitora,  que
permanece legitimada a representar o menor no cumprimento de
sentença de alimentos, inexistindo nulidade a ser sanada nem
execução em duplicidade.
4.  Referidos  fundamentos  do  acórdão  recorrido  não  foram
especificamente impugnados nas razões do recurso especial, o
que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
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5.  O  acolhimento  da  tese  recursal  de  ilegitimidade  da
representante legal e de nulidade do cumprimento de sentença,
na  hipótese,  exigiria  a  revisão  do  conjunto  fático-probatório
delineado  pelas  instâncias  ordinárias,  providência  vedada  em
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : M DE O F
ADVOGADO : ROBSON ALVES COSTA - SP332737
AGRAVADO : J V A F
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 283 DO STF. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME-FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo em recurso especial para, nessa extensão,
não conhecer do recurso especial manejado em agravo de
instrumento interposto em cumprimento de sentença de
alimentos, em que se discute a rejeição de exceção de pré-
executividade.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em:  (i) definir se o recurso especial
impugnou especificamente todos os fundamentos autônomos do
acórdão recorrido, afastando a incidência da ; Súmula 283/STF
(ii) estabelecer se a controvérsia poderia ser analisada sem
reexame do conjunto fático-probatório, de modo a afastar a
incidência da . Súmula 7/STJ
III. Razões de decidir
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem assentou, como
fundamentos autônomos, que (i) a exceção de pré-executividade
é incidente cabível apenas para matérias de ordem pública que
não demandem dilação probatória e (ii) a guarda deferida
judicialmente ao ascendente para fins previdenciários (art. 33, §
3º, do ECA) não retira o poder familiar da genitora, que
permanece legitimada a representar o menor no cumprimento de
sentença de alimentos, inexistindo nulidade a ser sanada nem
execução em duplicidade.
4. Referidos fundamentos do acórdão recorrido não foram
especificamente impugnados nas razões do recurso especial, o
que atrai a incidência da . Súmula 283/STF
5. O acolhimento da tese recursal de ilegitimidade da
representante legal e de nulidade do cumprimento de sentença,
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na hipótese, exigiria a revisão do conjunto fático-probatório
delineado pelas instâncias ordinárias, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M. de O. F. contra decisão
monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial manejado em agravo de instrumento interposto em cumprimento de
sentença de alimentos, no qual se discute a rejeição de exceção de pré-
executividade (e-STJ, fls. 911-915).

Segundo a parte agravante (e-STJ, fls. 919-925), o recurso preenche os
requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento, aduzindo, em síntese: (i)
que a decisão monocrática teria incorrido em erro ao não conhecer do recurso
especial, com fundamento na suposta incidência das Súmulas 283 do STF e 7 do
STJ, quando, segundo sustenta, todos os fundamentos autônomos do acórdão
recorrido foram impugnados de forma específica, expressa e detalhada; (ii) que a
matéria versada no recurso é exclusivamente de direito, sem necessidade de
reexame de provas, o que afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ; (iii) que houve
violação aos dispositivos legais indicados no recurso especial.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fls. 919-925).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 911-915):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão
que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 858-860).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, devendo ser admitido o
processamento do recurso especial interposto (e-STJ, fls. 863-890).
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Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contraminuta, na qual sustenta a ausência
dos pressupostos de admissibilidade ao recurso interposto (e-STJ, fls.
894-896).

É o relatório.

Decido.

De pronto, verifica-se a existência dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a
amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à
delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação da
extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto,
bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do  IV, do CPC, combinado com o art. 932,
 parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte,art. 253,

incumbe ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso
especial que for inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.

No presente caso, o recorrente, alegou, em síntese, violação aos arts.
1.022, incisos I e II, 489, § 1º, IV e VI, 17, 80, 81 e 803 do Código de
Processo Civil 2015; aos arts. 1.583 e 1.584 do Código Civil de 2002;
e ao  do ECA. art. 33

Há muito se firmou nesta Corte o entendimento no sentido de que: "A
falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp
n. 2.423.648 /PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou
jurídico que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se
destituído de utilidade o exame das teses recursais relativas aos
demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não alterarão o que
decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula n.
283 pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Nestes autos, observa-se que a 4ª Câmara de Direito Privado do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, negou provimento ao
recurso interposto ao fundamento de que a exceção de pré-
executividade, “incidente de execução que visa obstar o
prosseguimento de uma execução anormal e completamente
inexigível por nulidade do título que a ampara”, é cabível para
questões de ordem pública quando desnecessária dilação probatória,
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mas seu acolhimento exige nulidade evidente e não dependente de
prova (e-STJ fls. 58-59).

A decisão destacou ainda que a inexistência de oposição pelo
guardião, nos termos do  do ECA, e a ausência de execução em art. 33
duplicidade reforçaram a conclusão pela legitimidade da representante
legal e pela inexistência de nulidade a ser sanada (e-STJ fl. 59).

Nota-se que os fundamentos do aresto acima destacados não foram
impugnados pela parte recorrente, o que faz concluir que a decisão
recorrida subsistirá hígida mesmo que afastados os aspectos
salientados no recurso, de modo que o apelo não pode ser conhecido
por atrair o óbice expresso na . Súmula n. 283/STF

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE DESPEJO  COBRANÇA DE ALUGUÉIS.C/C
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. BEM DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE.
QUESTÃO JÁ DECIDIDA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. . AGRAVO SÚMULA 283/STF
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial,
de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão
recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a qual:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o
recurso não abrange todos eles".

2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta(AREsp n. 2.636.573/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  10/4/2025.

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO NÃOSÚMULA 83/STJ
IMPUGNADOS. . REEXAME DE FATOS E SÚMULA 283/STF
PROVAS. . SÚMULA 7/STJ

1. "É firme a jurisprudência desta Colenda Corte em afirmar que
a exceção de pré-executividade é cabível somente às matérias
conhecíveis de ofício, que não demandem dilação probatória"
(AgRg no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, AREsp 636.533/SP
QUARTA TURMA, DJe ). 16/2/2016.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida" ).(Súmula 83/STJ

3. Os fundamentos do acórdão recorrido não foram devidamente
impugnados, o que atrai a aplicação da Súmula 283 do STF.
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4. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 1.593.718/SP
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 10/8/2020,  14/8/2020.
)

Ademais, tem-se dos autos que, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

Nesse viés, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere
à prova inequívoca da relação de filiação havida entre as partes, exige
o reexame de fatos e provas, o que é vedado na estreita via do
recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não
se pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela
Súmula 7 do STJ." (AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.151.760/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,

)12/12/2024.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE CERTEZA
E LIQUIDEZ. DO TÍTULO. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
INCLUSÃO DE VALORES INDEVIDOS. MATÉRIA
INCOMPATÍVEL COM A VIA DE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO QUANTO AO  DO CPC. ART. 784
APLICAÇÃO DA . RECURSO NÃO SÚMULA 282/STF
CONHECIDO.

[...]

5. O prequestionamento é requisito indispensável para o
conhecimento do recurso especial. No caso, o artigo 786 do
Código de Processo Civil não foi debatido pela Corte de origem,
nem houve oposição de embargos de declaração para suprir tal
ausência, configurando óbice da Súmula 282 do STF.

6. A exceção de pré-executividade é cabível apenas para
matérias de ordem pública cognoscíveis de ofício pelo juiz e que
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não demandem dilação probatória. No caso, a análise da
certeza e liquidez do título executivo e a apuração de valores
indevidos demandariam instrução probatória incompatível com o
rito da exceção de pré-executividade.

7. A revisão do conjunto fático-probatório encontra óbice na
Súmula 7 do STJ, que veda o reexame de provas em sede de
recurso especial.

8. A função uniformizadora do recurso especial não permite sua
utilização para revisitar o contexto fático-probatório estabelecido
na instância de origem.

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira,(AREsp n. 2.622.281/CE
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ
. REVISÃO. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito do
Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível o processamento da
exceção de pré-executividade quando as matérias alegadas na
exceção dependem de dilação probatória, não podendo ser
verificadas, de ofício, pelo juízo. Precedentes.

2. Reverter a conclusão do Tribunal de origem, para acolher a
pretensão recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado devido à natureza
excepcional da via eleita, consoante o disposto na Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.778.973/SP
Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 28/5/2025,

)2/6/2025.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento de que "a revaloração jurídica de fatos e provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no , AREsp n. 1.742.678/MT
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  .)8/06/2021,  11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
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evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

Ante todo o exposto, do agravo para do conheço  não conhecer 
recurso especial interposto.

Observa-se que a decisão monocrática conheceu do agravo em recurso
especial para, nessa extensão, não conhecer do recurso especial, considerando que:
(i) não houve impugnação específica de fundamentos autônomos e suficientes do
acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula 283 do STF; (ii) a pretensão
recursal demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada na via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
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CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
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1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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Na hipótese, conforme consignado na decisão monocrática, verifica-se
que o acórdão recorrido firmou conclusão de julgamento com base no fundamento
de que "a exceção de pré-executividade é meio de defesa do executado quando
desnecessária a dilação probatória e para discussão de questões de ordem pública,

" (e-STJ, fls. 58-59) e de que "passíveis de conhecimento de ofício pelo julgador a
guarda do menor concedida judicialmente ao avó materno para o denominado 'fins
previdenciários' (art. 33, § 3º, ECA), não retira da mãe o poder familiar, habilitando-a
a representar processualmente o filho em questões de seu interesse, como o
recebimento dos alimentos em relação ao genitor, não havendo nulidade a ser
sanada ou declarada a extinção do cumprimento de sentença. Saliente-se que não
há oposição pelo guardião, como faculta o  do ECA, não havendo execução art. 33

" (e-STJ, fl. 59)em duplicidade

No caso, observa-se que tais fundamentos não foram especificamente
impugnados pela parte agravante, circunstância que evidencia que a decisão
agravada remanesceria hígida mesmo que afastados os aspectos por ela
impugnados, o que impede o conhecimento do recurso.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “É inadmissível o recurso
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

De outro lado, no presente feito, o acolhimento da tese recursal
demandaria, inevitavelmente, a revisão do conjunto fático-probatório delineado pelas
instâncias ordinárias, providência inviável nesta via, nos termos da Súmula n. 7 do
STJ.

Desse modo, não havendo argumentação capaz de infirmar os
fundamentos da decisão agravada, o presente agravo interno não se mostra apto a
alterar o conteúdo do decisum impugnado, que deve ser mantido por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M DE O F 
ADVOGADO : ROBSON ALVES COSTA - SP332737
AGRAVADO : J V A F 
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA - SP201689

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M DE O F 
ADVOGADO : ROBSON ALVES COSTA - SP332737
AGRAVADO : J V A F 
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA - SP201689

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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